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ATA DO EDITAL N°. 3068/2021
 REPASSE A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
POR EMENDA PARLAMENTAR INDIVIDUAL
A Comissão de Seleção Para Processar e Julgar Chamamentos Públicos, designada pela Portaria nº 21.552/2018 alterada pela portaria nº.23.499/2021, através dos titulares Renato Silveira da Rosa, designado presidente, Cátia Regina Loureiro Bortoluzzi e Kellen Pedroso Pereira, realizou a conferência da documentação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de Caçapava do Sul, entre os dias dois de março a quatro de março de dois mil e vinte e um, tendo por referência o Processo nº. 299/2021, seguindo os trâmites da Lei Federal nº.13019/2014 e Decreto Municipal nº. 3807/2017 e nº. 4031/2018, sendo recebido, sob Protocolo SECULTUR nº. 044/2021, o Plano de Trabalho de execução de metas e financeiro e os documentos de habilitação. Os procedimentos são referentes ao Edital nº. 3068/2021, modalidade inexigibilidade de chamamento público nº. 02/2021, após transcurso prazo previsto no art. 32 da Lei Federal nº.13019/2014. Tem por objeto a execução de serviços socioassistenciais de Proteção Social Especial às pessoas portadoras de deficiência e em cumprimento aos procedimentos para repasse financeiro por emenda parlamentar individual do deputado Afonso Hamm nº.202020980007, Programação SIGTV nº. 430280820190001, através da Secretaria de Município de Assistência Social, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em conformidade com a Portaria nº 130/2017 - SNAS-MDS e a Portaria MDS nº. 2601/2018. Após análise criteriosa dos documentos relacionados no Apêndice B do Decreto nº.3807/2017, sendo conferido que toda a documentação apresenta-se de acordo com o solicitado, com indicação do item 1.3 que trata dos demonstrativos contábeis do último exercício, a comissão verificou que os balanços referem-se aos anos de 2018 e 2019, portanto, sugere-se que Procuradoria Geral do Município avalie o aceite deste item previsto no art. 33, IV que estão elencados neste processo (fls. 73 a 80). A comissão verificou que o Plano de Trabalho, atende o art. 22 da Lei 13.019/2014, no entanto deverá ser ajustado as informações do item 7 (sete) previsão de receitas e despesas. A entidade apresentou contrapartida, bem como relacionou as despesas a serem custeadas com recurso público, que deverão ser analisados pela Secretaria de Município da Assistência Social, se as mesmas estão de acordo com a indicação da Portaria MDS nº. 2601/2018. O colegiado sugere ainda que o responsável pelo parecer técnico solicite a entidade, que apresente estimativa de execução das reformas, que poderão ser realizadas no período de execução do plano de trabalho, que preve período de doze meses a contar da data de celebração da parceria, caso o processo esteja concluído para pactuação por Termo de Fomento. Desta forma, seguindo os trâmites previstos em lei, segue o processo para a fase de parecer técnico da Secretaria de Município da Assistência Social, e posterior parecer jurídico para deliberar quanto aos aspectos legais da inexigibilidade de chamamento público, conforme art.35. Posto isso, seguindo os protocolos em saúde do Decreto Estadual nº. 55.769/2021, e nada mais havendo a constar, a servidora Viviane Ilha lavrou a presente ata, que posteriormente vai assinada pelos membros da Comissão de Seleção, encerrando, portanto, a conferência de documentação realizada por meios digitais e presencial. 
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